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r, Oskar Bulow, entre outros grandes a ciência 

)U~se na construção das técnicas procedimentais. 

o século XX, com a evolução definitiva do Es~ 
Liberal para a Social, a busca pela igualdade 

I uma maior proteção aos direitos materiais, de 
!ntando~se para as nuances e características pe~ 
)ses jurídicos. Percebeu~se de vez que uma téc~ 

I única, no caso um procedimento comum, não 

fi tão pouco eficiente para a demanda protetiva 
ida vez mais complexa e ao mesmo tempo frag~ 

:ividades, exigia. 

la os procedimentos especiais. São eles técnicas 

Jlicação a certos direitos (como exemplo: posse, 

ntendidos relevantes e merecedores desta 
em busca da eficiência na consecução da justiça. 

:ende na presente obra é trazer uma teoria geral 

s especiais. Existe uma lógica sistemática tanto 

como para o seu desenvolvimento e aplicação. 
rma a apontar as premissas dos procedimentos 
se importante, ainda mais, num tempo, em que 
de autônomo, não pode jamais, como diz Mari~ 

n relação ao direito subjetivo materiaL 

Campo MourãolPR, 24 de março de 2017 

Sumário 


Agradecimentos....................................................................... VII 


Prefácio ...................................................................................... XI 


Apresentação .......................................................................... XIII 


Capítulo 1 - O Conceito de Direito, 

a sua Relação com o Estado e suas Fontes ........................... 1 


1.1 Introdução ......................................................................... 1 


1.2 Conceito do Direito ........................................................... 2 


1.3 A relação do Direito com o Estado ................................... 6 


1.4 Fontes do Direito ............................................................ 12 


1.4.1 Conceito e Espécies de Fontes ................................. 12 


1.4.2. Os Costumes .......................................................... 13 


1.4.3 A Lei e os Precedentes ............................................ 15 


Capítulo 2 - Jurisdição E Ação ................................................. 17 


2.1 Jurisdição ......................................................................... 17 


2.2 Direito de Ação ............................................................... 22 


Capítulo 3 - Processo e Procedimento ...................................... 27 


3.1 Introdução ....................................................................... 27 


3.2 A Justiça não Nasce Pronta: 

um Processo é Preciso .................................................. 28 


3.3 Em Busca da Eficiência: 

os Procedimentos Judiciais ........................................... 34 


STJ00104498 



3.4 Distinção entre Processo e Procedimento ....................... 37 


3.5 Importância na Prática Jurisdicional 

em Distinguir Procedimento e Processo ...................... 39 


3.5.1 Correção dos Vícios de Procedimento 

e dos Vícios do Processo ......................................... 39 


3.5.2 Competência Legislativa .........................................44 


3.5.3 Negócio Jurídico Procedimental ............................. 47 


Capítulo 4 - Espécies de Procedimentos ................................... 49 


4.1 O Procedimento Comum ................................................ 49 


4.2 Os Procedimentos Especiais ............................................ 49 


Capítulo 5 -	 Motivos para a Existência dos 

Procedimentos Especiais ..................................................... 51 


5.1 Passagem do Estado Liberal ao Social ............................. 51 


5.2 Aproximação do Direito de Ação ao Direito Material.. .. 53 


5.3 Efetividade do Processo ................................................... 55 


Capítulo 6 - As Características dos Procedimentos Especiais ... 57 


6.1 Tipicidade........................................................................ 57 


6.2 Limitação da Cognição ................................................... 57 


6.3 Especificidade.................................................................. 59 


6.4 Celeridade ....................................................................... 59 


Capítulo 7 Aplicação dos Procedimentos Especiais ............... 61 


Capítulo 8 - A Cumulação de Pedidos 

e os Procedimentos Especiais .............................................. 65 


Capítulo 9 - Erro na Escolha do Procedimento ........................ 69 


STJ00104498 



ntre Processo e Procedimento ....................... 37 


:t na Prática Jurisdicional 
Capítulo 10 - Mediação nos Procedimentos Especiais .............. 71


19uir Procedimento e Processo ...................... 39 

10.1 A Origem e Conceito da Mediação ............................... 71


;ão dos Vícios de Procedimento 

Vícios do Processo ......................................... 39 10.2 Distinção entre Mediação, Conciliação e Arbitragem .. 73 


etência Legislativa ......................................... 44 10.3 A Mediação no Sistema Processual Brasileiro ............... 74 


:io Jurídico Procedimental ............................. 47 10.4 Possibilidade ou não da Aplicação da 


Mediação nos Procedimentos Especiais .............................. 78
cies de Procedimentos ................................... 49 

Capítulo 11 - A Intervenção de Terceiros 
!lento Comum ................................................ 49 


nos Procedimentos Especiais .............................................. 85 

mentos Especiais ............................................ 49 


Capítulo 12 - Referências Bibliográficas ................................... 93 

lVOS para a Existência dos 

)s Especiais ..................................................... 51 


o Estado Liberal ao Social ............................. 51 


ão do Direito de Ação ao Direito Material .... 53 


do Processo ................................................... 55 


:aracterísticas dos Procedimentos Especiais ... 57 


,....................................................................... 57 


da Cognição ................................................... 57 


ade.................................................................. 59 


....................................................................... 59 


lcação dos Procedimentos Especiais ............... 61 


:umulação de Pedidos 

nentos Especiais .............................................. 65 


) na Escolha do Procedimento ........................ 69 


STJ00104498 




